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Dispbe sobre a compensacédo de crédito tributario
do ICMS com crédito liquido, certo e vencido das
empresas de energia elétrica e prestadora de
servico de comunicacdo para com a Fazenda
Publica do Estado do Tocantins.

O Governador do Estado do Tocantins

Faco saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. E autorizada a compensacdo de crédito tributario do Imposto sobre
OperacOes Relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo — ICMS, com crédito liquido,
certo e vencido, das empresas de energia elétrica e prestadora de servico de comunicacdo
para com a Fazenda Publica Estadual, decorrente da prestacio destes servicos aos Orgéos da
Administracdo Pablica Direta do Estado do Tocantins.

Art. 2°. A compensacéo de crédito tributario do ICMS de que trata esta Lei pode
ser feita de forma parcelada.

Art. 3°. Para efetuar a compensacéo:
I - o Tesouro Estadual deve:

a) apurar o montante do crédito vencido das empresas de energia elétrica e
prestadora de servico de comunicacdo para com a Fazenda Publica
Estadual, correspondente ao fornecimento de energia elétrica e prestacao de
servico de comunicacdo para a Administragdo Publica Direta do Estado;

b) elaborar cronograma de compensagédo, se for o caso, e remeter o valor
apurado ao Secretario de Estado da Fazenda para homologacéo;

Il - as empresas de energia elétrica e prestadora de servico de comunicacao,
apos a homologacéo efetuada pelo Secretério de Estado da Fazenda, devem:

a) registrar o valor objeto da compensacgdo no Livro Registro de Apuracéo do
ICMS, no quadro "Apuracdo dos Saldos™ na linha "Deducdes”, de acordo
com o cronograma de compensagéo;

b) emitir documento de quitacdo relativo a cada parcela compensada.



Art. 4°. A compensacdo efetuada na forma desta Lei extingue o crédito tributario
e implica quitacdo das correspondentes contas de energia elétrica e de prestacdo de servico
de comunicacdo ate o limite efetivamente compensado.

Art. 5°. Ao Secretario de Estado da Fazenda compete homologar a compensacgéo
e disciplinar os procedimentos e controles necessarios ao cumprimento desta Lei, mediante
publicacdo de Ato proprio.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palécio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do més de dezembro de 2006; 185° da
Independéncia, 118° da Republica e 18° do Estado.

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado



